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RESUMO 
O presente estudo investiga os fatores que influenciam a decisão dos docentes do Departamento de Língua 
Portuguesa e Linguística da Universidade Federal da Paraíba de assumir a chefia departamental. Trata-se de 
pesquisa exploratório-descritiva e correlacional, com abordagem predominantemente quantitativa, realizada por 
meio da aplicação de questionário estruturado em escala Likert a 31 docentes (80% do quadro efetivo), além de 
questão aberta complementar. As categorias analisadas contemplaram percepção sobre o cargo, fatores de 
desestímulo, barreiras institucionais e competências gerenciais requeridas ao exercício da função. Os resultados 
evidenciaram elevado reconhecimento da centralidade estratégica e da complexidade da chefia, bem como da 
necessidade de mobilização de competências gerenciais específicas. Entretanto, observou-se forte presença de 
fatores de desestímulo, especialmente relacionados à ausência de incentivos institucionais, à sobrecarga de 
trabalho e à dificuldade de conciliação entre gestão e atividades acadêmicas. A análise de correlação revelou 
associação positiva moderada e estatisticamente significativa entre barreiras institucionais e desestímulo, além da 
relação entre percepção da complexidade do cargo e desestímulo. Conclui-se que a resistência à chefia está 
associada às condições estruturais da gestão universitária, reforçando a necessidade de profissionalização e 
fortalecimento das políticas de apoio à gestão acadêmica nas IFES. 
Palavras-chave: Gestão universitária. Chefia departamental. Professor-gestor.  
 
ABSTRACT​
This study investigates the factors that influence the decision of faculty members from the Department of 
Portuguese Language and Linguistics at the Federal University of Paraíba to assume the position of department 
chair. It is an exploratory-descriptive and correlational study with a predominantly quantitative approach, 
conducted through the application of a structured questionnaire using a Likert scale to 31 faculty members (80% 
of the total staff), in addition to a complementary open-ended question. The analyzed categories included 
perception of the position, disincentive factors, institutional barriers, and managerial competencies required for 
the role. The results revealed a high level of recognition of the strategic centrality and complexity of the 
department chair position, as well as the need to mobilize specific managerial competencies. However, a strong 
presence of disincentive factors was observed, particularly related to the lack of institutional incentives, work 
overload, and the difficulty of reconciling managerial duties with academic activities. Correlation analysis 
revealed a moderate and statistically significant positive association between institutional barriers and 
disincentive factors, as well as a relationship between the perception of the position’s complexity and 
disincentive. The findings indicate that resistance to assuming the department chair position is associated with 
structural conditions of university management, reinforcing the need for professionalization and strengthening of 
institutional policies supporting academic management in Brazilian federal universities. 
Keywords: University management. Department chair. Faculty-manager. 
 
RESUMEN​
El presente estudio investiga los factores que influyen en la decisión de los docentes del Departamento de 
Lengua Portuguesa y Lingüística de la Universidad Federal de Paraíba de asumir la jefatura departamental. Se 
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trata de una investigación exploratorio-descriptiva y correlacional, con un enfoque predominantemente 
cuantitativo, realizada mediante la aplicación de un cuestionario estructurado en escala Likert a 31 docentes 
(80% del cuadro efectivo), además de una pregunta abierta complementaria. Las categorías analizadas 
incluyeron la percepción sobre el cargo, los factores de desincentivo, las barreras institucionales y las 
competencias gerenciales requeridas para el ejercicio de la función. Los resultados evidenciaron un alto 
reconocimiento de la centralidad estratégica y de la complejidad de la jefatura departamental, así como de la 
necesidad de movilizar competencias gerenciales específicas. Sin embargo, se observó una fuerte presencia de 
factores de desincentivo, especialmente relacionados con la ausencia de incentivos institucionales, la sobrecarga 
de trabajo y la dificultad de conciliación entre la gestión y las actividades académicas. El análisis de correlación 
reveló una asociación positiva moderada y estadísticamente significativa entre las barreras institucionales y el 
desincentivo, además de la relación entre la percepción de la complejidad del cargo y el desincentivo. Se 
concluye que la resistencia a asumir la jefatura está asociada a las condiciones estructurales de la gestión 
universitaria, lo que refuerza la necesidad de profesionalización y fortalecimiento de las políticas de apoyo a la 
gestión académica en las universidades federales. 
Palabras clave: Gestión universitaria. Jefatura departamental. Profesor-gestor. 
 
1. Introdução 

As universidades públicas desempenham papel central na formação de profissionais e na produção do 
conhecimento, buscando responder às diversas mudanças sociais, políticas e econômicas por meio da oferta de 
ensino superior gratuito e de qualidade. Nesse contexto, a implementação do Programa de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (REUNI), instituído pelo Decreto nº 6.096/2007, ampliou 
significativamente o acesso e a permanência na educação superior, resultando no aumento do número de vagas, 
cursos e estruturas administrativas, com impactos diretos na organização e na gestão das universidades federais 
(Brasil, 2007). 

Nas Instituições Federais de Ensino Superior-IFES, a gestão acadêmica é predominantemente exercida 
por docentes que, ao assumirem cargos como reitoria, direção de centro, chefia de departamento ou coordenação 
de curso, passam a acumular atividades administrativas às atribuições de ensino, pesquisa e extensão (Pereira et 
al., 2015). Esses professores-gestores desempenham papel fundamental na definição e execução das políticas 
institucionais de ensino superior, o que exige o desenvolvimento de competências gerenciais específicas, 
distintas daquelas tradicionalmente associadas à atuação docente (Barbosa & Mendonça, 2014; Tosta et al., 
2012). 

Embora a gestão acadêmica integre as atividades da carreira do Magistério Superior (Brasil, 2012), 
estudos apontam baixo interesse dos docentes em assumir funções gerenciais nas universidades federais, sendo 
recorrente a resistência à ocupação desses cargos e, em alguns casos, a adoção de sistemas de rodízio na gestão 
universitária (Castro & Tomàs, 2011; Pinto et al., 2019). 

O cargo de chefia departamental constitui instância estratégica na estrutura universitária, ao articular 
dimensões pedagógicas, acadêmicas e administrativas. Apesar de sua relevância institucional, a função não é 
amplamente valorizada ou disputada pelos docentes, sendo frequentemente associada à sobrecarga de trabalho, à 
ausência de incentivos e à limitada capacitação gerencial. Em geral, trata-se de gestão exercida por pares, em 
contexto no qual o reconhecimento profissional privilegia a produção acadêmica em detrimento das 
competências gerenciais (Marra & Melo, 2003; Pereira et al., 2015). O aumento das demandas administrativas 
tem intensificado a carga de trabalho e contribuído para o enfraquecimento simbólico da função nas IFES (Davis 
et al., 2016). 

Diante desse cenário, o presente estudo justifica-se pela necessidade de identificar no contexto do 
Departamento de Língua Portuguesa e Linguística da Universidade Federal da Paraíba-DLPL-UFPB, os fatores 
que influenciam a decisão dos docentes de atuar na chefia departamental. Embora o exercício da gestão seja 
inerente à carreira docente nas IFES, observa-se, de forma recorrente, resistências relacionadas à disponibilidade 
e ao interesse dos professores em assumir essa função, que envolve responsabilidades de liderança, gestão de 
pessoas, coordenação acadêmica e mediação institucional. Assim, a identificação de barreiras institucionais, 
organizacionais e individuais é relevante para subsidiar estratégias de incentivo e valorização da gestão docente. 

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo compreender os fatores que influenciam a decisão dos 
docentes do Departamento de Língua Portuguesa e Linguística da UFPB de atuar na chefia departamental, 
analisando suas percepções sobre o papel e as responsabilidades do cargo, os fatores de desestímulo à sua 
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assunção, as barreiras que dificultam o exercício da função e as competências gerenciais consideradas 
necessárias à atuação na chefia departamental. 

2. Referencial Teórico  

2.1 Gestão universitária e a atuação docente nas IFES 

De modo geral, nas universidades públicas, os cargos gerenciais são ocupados por docentes que 
acumulam atividades administrativas às atribuições de ensino, pesquisa e extensão, muitas vezes sem 
capacitação prévia ou experiência em gestão (Barbosa & Mendonça, 2014; Pinto et al., 2019). Essa sobreposição 
de funções caracteriza a figura do professor-gestor, cuja atuação ocorre em contexto institucional marcado por 
múltiplas exigências e responsabilidades, exigindo a mobilização de competências nem sempre desenvolvidas ao 
longo da formação acadêmica. 

No que se refere à estrutura administrativa e acadêmica, as universidades públicas organizam-se a partir 
de instâncias colegiadas, reitoria, pró-reitorias e unidades acadêmicas, tendo o departamento como unidade 
básica, o que confere aos processos decisórios um caráter predominantemente colegiado, baseado na negociação 
e na articulação política entre os pares (Ésther et al., 2010). Nesse contexto, a gestão universitária é influenciada 
por fatores político-institucionais, econômicos e culturais, sendo marcada por relações de poder, corporativismo, 
dependência administrativa, restrições orçamentárias e elevada normatização, elementos que limitam a 
autonomia gerencial das universidades públicas e condicionam suas decisões (Ribeiro, 2017; Vieira & Vieira, 
2004; Pereira et al., 2022). 

As universidades públicas adotam predominantemente um modelo de administração burocrática, 
caracterizado por estruturas hierarquizadas e processos decisórios complexos, que se manifestam tanto no âmbito 
administrativo quanto no acadêmico, favorecendo a multiplicação de órgãos e a intensificação da burocratização 
das atividades-fim e meio (Vieira & Vieira, 2004; Juliatti et al., 2022). Diante desse cenário, Ribeiro (2017) 
ressalta a necessidade de remodelar a gestão universitária, com vistas à redução da burocracia e à adoção de 
estruturas mais flexíveis e ágeis. Contudo, a resistência a mudanças, decorrente das especificidades e da cultura 
organizacional dessas instituições, torna esse processo lento e politicamente complexo (Pascuci & Fishlow, 
2021). 

Segundo Mendonça et al. (2012), as atividades docentes no ensino superior passaram por mudanças 
significativas, incorporando às funções de ensino, pesquisa e extensão, demandas administrativas e gerenciais, o 
que ampliou a complexidade do trabalho docente. Esse movimento encontra respaldo no Art. 3º do Decreto nº 
94.664/1987, que reconhece como atividades próprias do docente o exercício de funções de direção, 
assessoramento, chefia e coordenação (Brasil, 1987). 

Castro e Tomás (2011) caracterizam o professor-gestor (academic manager) como docente ou 
pesquisador que desempenha papel de gestão no ensino superior, seja temporária ou permanentemente. Ésther 
(2008) argumenta que, mesmo assumindo posição na gestão, o docente não abandona sua identidade 
profissional, sendo a dupla atividade o cerne da figura do professor-gestor. 

Embora a legislação reconheça a gestão como atividade docente, ainda prevalece a compreensão de que 
o trabalho do professor universitário se concentra prioritariamente no tripé ensino-pesquisa-extensão, sendo a 
gestão percebida como atividade de cooperação e colaboração junto à instituição e aos pares (Silva & Cunha, 
2012). Estudos também apontam o despreparo e a falta de clareza quanto às atribuições gerenciais como desafios 
recorrentes enfrentados pelos professores-gestores nas universidades federais, evidenciando a necessidade de 
capacitação para o exercício dessas funções (Marra & Melo, 2003; Campos, 2007; Ésther & Melo, 2008). 

Marra (2006) destaca que, ao assumir o papel de gestor, o professor da IFES passa a acumular 
responsabilidades que extrapolam suas atividades acadêmicas, incluindo a coordenação de pares e a mediação de 
conflitos. A ausência de preparação formal constitui desafio recorrente, uma vez que, “na maioria dos casos, não 
antecedem treinamento formal à atuação dos indivíduos escolhidos para as funções gerenciais na universidade, 
fazendo com que adquiram condições de atuar pelo método da tentativa e do erro” (Campos, 2007, p. 2). Nessa 
perspectiva, Silva e Cunha (2012) evidenciam a prevalência da improvisação e da falta de planejamento na 
atuação dos professores-gestores, como reflexo da insuficiência de capacitação prévia. 

2.2 Competências gerenciais dos professores-gestores 

O professor de nível superior inserido no contexto de uma IFES, além de, majoritariamente, exercer 
funções voltadas à prática docente, também, eventualmente, irá assumir atividades gerenciais na gestão 
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acadêmica de forma concomitante, ou seja, sem deixar de lado suas atividades pedagógicas, caracterizando, 
assim, uma dupla função para esse profissional (Barbosa et al., 2016). Quando este profissional assume pela 
primeira vez um cargo na gestão acadêmica, é desafiador, pois, em geral, sua formação docente não abrange as 
competências requeridas na área gerencial, sendo necessário aprender e desenvolver habilidades e competências 
gerenciais.  

McClelland é reconhecido como precursor dos estudos sobre competência humana, entendida como a 
articulação entre conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA). Nessa perspectiva, competência corresponde à 
capacidade de mobilizar tais recursos para alcançar desempenho eficaz diante das demandas organizacionais 
(Dutra, 2017). Fleury e Fleury (2001) ampliam essa abordagem ao destacar que a competência envolve agir de 
forma responsável, integrar conhecimentos e assumir responsabilidades com visão estratégica.  

Para Silva (2009), as competências gerenciais são desenvolvidas de forma dinâmica e contínua, 
considerando as experiências vivenciadas pelo gestor nos contextos social e profissional relacionados à prática 
gerencial. Silva, Bispo e Ayres (2019) corroboram essa perspectiva ao argumentarem que a formação de 
competências não se limita à educação formal, envolvendo também a experiência profissional, a troca de 
conhecimentos com outros indivíduos e as ações desenvolvidas para a obtenção de resultados. 

Barbosa e Mendonça (2014) destacam que o professor-gestor atua sobre políticas, regulamentos e 
procedimentos institucionais, além de coordenar atividades acadêmicas, administrar recursos e participar dos 
processos avaliativos, bem como acrescentam que a atuação do professor-gestor não deve se restringir ao 
cumprimento de exigências legais, devendo também fomentar a participação e o trabalho em equipe. Pereira et 
al. (2015) elencam competências essenciais associadas à atuação gerencial docente, como a gestão de recursos 
escassos, a capacidade de tomada de decisão, a visão estratégica e a disposição para promover mudanças 
institucionais, as quais contribuem para o cumprimento da missão e dos objetivos das IFES (Ferreira & Paiva, 
2017). 

Uma das principais dificuldades enfrentadas pelo professor-gestor refere-se à conciliação entre as 
demandas administrativas da gestão e as atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão, especialmente 
quando o docente não possui formação ou conhecimento técnico na área gerencial, o que pode gerar gargalos e 
impactos negativos nos resultados institucionais (Araújo, 2016). Ademais, muitos docentes não se reconhecem 
como gestores, uma vez que sua identidade profissional está fortemente associada à carreira docente, o que 
contribui para o baixo interesse em assumir cargos na gestão acadêmica (Lima & Brito, 2016; Castro & Tomàs, 
2011). 

Nesse contexto, Barbosa e Mendonça (2014) ressaltam que os professores-gestores enfrentam desafios 
decorrentes da complexidade das atribuições gerenciais, especialmente no que se refere à gestão orçamentária, à 
infraestrutura institucional e à escassez de recursos humanos qualificados. Tais exigências evidenciam a distância 
entre a formação acadêmica tradicional e as competências demandadas pela função, reforçando a necessidade de 
desenvolvimento gerencial específico. Soma-se a esse cenário a baixa valorização institucional dessas 
competências e a presença de estruturas burocráticas que limitam a autonomia decisória e ampliam a sobrecarga 
associada ao cargo. 

Mendonça et al. (2012) elaboraram um modelo de Competências Profissionais do Professor do Ensino 
Superior, ancorado na realidade sociocultural brasileira, fundamentado nos papéis exercidos na docência, na 
pesquisa, na extensão, na orientação e na gestão. O modelo organiza as competências docentes em diferentes 
dimensões - docência, pesquisa, extensão, gestão, avaliação, competências interpessoais e tecnológicas -, 
evidenciando a complexidade da atuação do professor nas universidades públicas. Além disso, incorpora 
aspectos relacionados à personalidade e à motivação docente, e reconhece que o contexto de atuação do 
professor não se limita à sala de aula, estendendo-se para além dos limites institucionais, a depender das funções 
desempenhadas, como ocorre com os docentes que também exercem atividades de gestão, os 
professores-gestores.  

Com base nesse arcabouço teórico, estruturaram-se as categorias analíticas que fundamentaram o 
instrumento de coleta de dados apresentados na sessão seguinte.  

3. Metodologia 

Foi elaborado questionário estruturado com escala Likert de cinco pontos e uma questão aberta de 
natureza complementar. O instrumento foi aplicado no DLPL-UFPB, que conta com 39 docentes em seu quadro 
efetivo. A amostra foi composta por 31 docentes, correspondendo a aproximadamente 80% da população. 
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O questionário foi estruturado em duas partes: a primeira destinada à caracterização socioprofissional 
dos respondentes; A segunda é constituída por 30 afirmativas fechadas, organizadas em escala Likert de cinco 
pontos, variando de discordo totalmente (1) a concordo totalmente (5), além de uma questão aberta de caráter 
complementar visando possibilitar aos participantes a expressão, de forma livre, de sua opinião acerca dos 
principais fatores que dificultam ou desestimulam a assunção da chefia departamental. 

As afirmativas foram distribuídas em quatro categorias analíticas: (a) percepção sobre o cargo de chefia; 
(b) fatores de desestímulo; (c) barreiras institucionais, organizacionais e individuais; e (d) competências 
gerenciais necessárias ao exercício da função. 

Para o tratamento dos dados quantitativos, foram calculados escores médios por categoria, obtidos a 
partir da média das respostas atribuídas às afirmativas correspondentes a cada dimensão. Considerando que a 
escala Likert utilizada variou de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), escores próximos a 5 indicam 
elevado grau de concordância com as afirmações da categoria, enquanto valores próximos a 1 indicam baixo 
grau de concordância. Os itens formulados em sentido inverso foram previamente recodificados, de modo a 
assegurar coerência direcional dos escores. Em seguida, realizou-se análise exploratória por meio de estatística 
descritiva, extraindo a média, mediana e desvio-padrão com o objetivo de identificar padrões de resposta e 
intensidade de concordância. 

Adicionalmente, foram realizados testes de correlação de Spearman e de Pearson entre as categorias 
analíticas, visando examinar associações entre as dimensões investigadas. As análises estatísticas foram 
conduzidas com o auxílio do software R Studio®. 

A questão aberta foi analisada por meio de categorização temática simples, com identificação de 
núcleos recorrentes nas manifestações dos docentes, com finalidade complementar e interpretativa dos resultados 
quantitativos, não configurando desenho de métodos mistos. A participação ocorreu de forma voluntária, 
mediante aceite do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em conformidade com as Resoluções 
CNS nº 466/12 e nº 510/16. 

4. Análise e discussão dos dados 

4.1 Caracterização dos respondentes 

 A caracterização dos participantes encontra-se discriminada na Tabela 1 a seguir: 

Tabela 1 – Caracterização dos respondentes 
 

Variável Característica Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa 

Gênero 
Feminino 20 64,5 
Masculino 11 35,5 

Faixa Etária 

31 a 40 anos 5 16,1 
41 a 50 anos 8 25,8 
51 a 60 anos 13 41,9 

Acima de 60 anos 5 16,1 

Titulação 
Doutorado 20 64,5 

Pós-doutorado 11 35,5 

Tempo de docência em IFES 
6 a 10 anos 3 9,7 
11 a 20 anos 11 35,5 

Acima de 20 anos 17 54,8 
Exerceu cargo de Chefia ou Vice-Chefia 

 
 

Sim 11 35,5 
Não 20 64,5 

Exerceu Outro cargo de Gestão 
Sim 23 74,2 
Não 8 25,8 

Exerceu cargo de Chefia e/ou outro cargo de Gestão Sim 24 77,4 
Não 7 22,6 

Fonte: Elaboração dos autores, 2026. 
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Observou-se, na Tabela 1, predominância do gênero feminino com 64,5%. Em relação à faixa etária, 
67,7% está entre 41 e 60 anos. Esses dados indicam profissionais situados em fase madura da carreira 
acadêmica. Quanto à titulação, 64,5% dos respondentes possuem doutorado e 35,5% possuem pós-doutorado, 
evidenciando elevado nível de qualificação. 

Em relação à experiência administrativa, constatou-se que 64,5% dos docentes nunca exerceram o cargo 
de chefia departamental. Por outro lado, 74,2% dos respondentes declararam já ter exercido outro cargo de 
gestão acadêmica, evidenciando que, embora a maioria não possua experiência específica na chefia, grande parte 
já teve contato com atividades administrativas. Esses dados sugerem que as percepções refletem 
predominantemente experiências prévias em gestão acadêmica, ainda que não necessariamente na chefia 
departamental. 

4.2 Análise exploratória das categorias 

A fim de avaliar tanto o nível de concordância quanto a variabilidade das respostas, na Tabela 2 em 
sequência procedeu-se uma análise exploratória.  

Tabela 2 - Estatística descritiva das categorias 
 

Dimensões  Média Desvio-Padrão Mediana 
Escore Geral da 
Categoria A – 
Percepções do cargo 

 
4,23 

 
0,45  

 
4,33 

Exigência de 
competências distintas da 
docência 

 
4,77 

 
0,43 

 
5 

Papel estratégico de 
articulação institucional 

4,68 0,54 5 

Clareza das atribuições 
do cargo 

3,52 1,09 4 

Escore Geral da 
Categoria B – Fatores 
de Desestímulo 

4,26 0,61  4,38 

Ausência de incentivos 
institucionais 4,71 0,46 5 

Dificuldade de 
conciliação com ensino, 
pesquisa e extensão 

4,65 0,71 5 

Impacto na vida pessoal 3,87 1,18 4 
Escore Geral da 
Categoria C – 
Barreiras 

 
3,57 

 
0,62 

 
3,62 

Burocratização 
institucional 

4,52 0,96 5 

Ausência de capacitação 
prévia 

4,19 1,22 5 

Suporte técnico 
insuficiente* 

2,13  1,18 2 

Escore Geral da 
Categoria D – 
Competências 
Gerenciais 

4,44 0,76 4,75 

Domínio de normas e 
processos 
administrativos 

4,65 0,80 5 
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Comunicação 
institucional 4,65 0,84 5 

Ausência de 
competências 
compromete desempenho 

4,13 1,06 4 

Fontes: Elaboração dos autores, 2026.  

Quanto à categoria das percepções do cargo, que mede a centralidade, clareza e impacto institucional da 
chefia departamental, apresentou média de 4,23 e desvio-padrão de 0,45 indicando elevada concordância dos 
docentes quanto à complexidade e a relevância estratégica da função para o funcionamento do departamento.  

As afirmativas correspondentes a esta categoria evidenciam elevada concordância quanto à necessidade 
de conhecimentos e habilidades específicos para o exercício da função, distintas da atuação docente, 
apresentando uma média de 4,77 bem como quanto ao papel estratégico da chefia na articulação entre o 
departamento e a administração superior, com uma média de 4,68.  

Esses resultados dialogam diretamente com Barbosa e Mendonça (2014) e Tosta et al. (2012), ao 
evidenciarem que o professor-gestor mobiliza competências que extrapolam as atividades acadêmicas 
tradicionais, assumindo funções decisórias e articuladoras no interior da estrutura universitária. Também 
convergem com Ésther, Silva e Melo (2010), que apontam o departamento como instância estratégica na 
estrutura organizacional das universidades federais. 

Em relação à clareza das atribuições e responsabilidades do cargo houve um menor nível de 
concordância e dispersão das respostas, com média de 3,52 e desvio-padrão de 1,09, sugerindo a existência de 
ambiguidade institucional em relação ao papel da chefia departamental, o que pode contribuir para insegurança, 
conflitos de expectativa e resistência à assunção do cargo, conforme apontado por estudos que destacam a falta 
de definição clara e de capacitação para o exercício da gestão universitária (Campos, 2007; Silva & Cunha, 
2012).  

Quanto a categoria dos fatores de desestímulo, que mensura o custo percebido da função, 
desvalorização e impactos pessoais e profissionais associados à função, apresentou média de 4,26 e 
desvio-padrão de 0,61, configurando-se como o segundo maior nível de concordância entre os respondentes.  

As afirmativas deste bloco abordam temas como a sobrecarga de trabalho, dificuldade de conciliação da 
gestão com ensino, pesquisa e extensão, ausência de incentivos institucionais, impacto na vida pessoal e 
percepção de desvalorização na carreira docente.  

Destaca-se, especialmente, a ausência de incentivos institucionais adequados, que apresentou a maior 
concordância, com média de 4,71 e desvio-padrão de 0,46, indicando consenso entre os docentes quanto à 
percepção de que as contrapartidas oferecidas não são compatíveis com o nível de responsabilidade exigido pelo 
cargo. Esse achado corrobora com estudos que apontam a fragilidade dos mecanismos de valorização da gestão 
acadêmica nas IFES, sobretudo no que se refere à progressão na carreira docente e ao reconhecimento 
institucional (Marra & Melo, 2003; Barbosa & Mendonça, 2014). 

A dificuldade de conciliar as atividades de gestão com as demandas de ensino, pesquisa e extensão 
também se mostrou um fator crítico, com média de 4,65 e desvio-padrão de 0,71, reforçando a literatura que 
caracteriza o professor-gestor como um profissional submetido à lógica do acúmulo de funções, sem a 
correspondente redistribuição de cargas de trabalho (Ésther, 2008; Mendonça et al., 2012). A elevada 
concordância associada à percepção de sobrecarga de trabalho, corrobora esse cenário, sugerindo que o exercício 
da chefia é compreendido como um acréscimo significativo às atividades docentes regulares. 

A menor média da categoria, relativa ao impacto na vida pessoal, com média de 3,87 e desvio-padrão de 
1,18, embora inferior às demais, ainda se situa acima do ponto médio da escala, sugerindo que o desestímulo é 
predominantemente institucional, e não apenas subjetivo, o que reforça a complexidade do papel do 
professor-gestor no contexto das universidades federais. 

Quanto à categoria das barreiras institucionais, organizacionais e individuais, a média de 3,57 e 
desvio-padrão de 0,62, indicando concordância moderada quanto à existência de barreiras estruturais ao 
exercício da chefia e maior dissenso entre os participantes. 

As afirmativas desta categoria contemplam burocratização institucional, limitação da autonomia 
decisória, cultura organizacional e ausência de capacitação prévia em gestão. Embora a média seja inferior aos 
blocos anteriores, permanece acima do ponto médio da escala, revelando percepção consistente de entraves 
institucionais. 



 
 

ARTIGO 
 

Os resultados dessa categoria evidenciam que as barreiras institucionais e organizacionais se 
configuram como elementos relevantes na percepção dos docentes acerca do exercício da chefia departamental. 
Destaca-se a concordância consistente quanto ao impacto negativo da burocratização institucional sobre a 
atuação da chefia, com média de 4,52 e desvio-padrão de 0,96, indicando que processos administrativos 
excessivamente formais e normatizados constituem entraves à gestão departamental, destacando que as barreiras 
são mais institucionais que individuais na percepção dos indivíduos. 

Verifica-se, também, elevada concordância quanto à ausência de capacitação prévia em gestão como 
barreira relevante à assunção do cargo, com média de 4,19 e desvio-padrão de 1,22 o que evidencia uma lacuna 
institucional no preparo dos docentes para o exercício de funções gerenciais. Esse resultado ratifica Mendonça et 
al. (2012), ao indicar que a ampliação das atribuições administrativas no ensino superior não tem sido 
acompanhada por estratégias sistemáticas de desenvolvimento de competências gerenciais, bem como, reforça a 
discussão de Marra e Melo (2003) e Campos (2007), que apontam o exercício da gestão universitária como 
frequentemente baseado em improvisação e aprendizagem pela prática. 

Por outro lado, a menor média refere-se à insuficiência do suporte técnico-administrativo com 2,13 de 
média e desvio-padrão de 1,18, indicando que o apoio operacional não é percebido como barreira central. Esse 
resultado é relevante, pois sugere que as principais barreiras não são operacionais, mas normativas e estruturais. 

A maior média desvio-padrão entre os construtos foi a de competências gerenciais com 4,44, e 0,76, 
respectivamente, indicando forte consenso da exigência e do impacto das competências gerenciais na chefia 
departamental. As afirmativas dessa categoria tratam da necessidade de liderança, gestão de pessoas, domínio de 
normas, mediação de conflitos, comunicação institucional, tomada de decisão e planejamento. 

Os resultados evidenciam uma elevada convergência nas percepções docentes quanto à centralidade das 
competências gerenciais para o exercício da chefia departamental. Todas as afirmativas apresentaram médias 
superiores a 4,00, indicando forte concordância de que o desempenho adequado da função está diretamente 
associado à mobilização de competências que extrapolam o domínio acadêmico tradicional.  

Destacam-se, em particular, o domínio das normas e dos processos administrativos com média 4,65 e 
desvio-padrão de 0,80 e a comunicação entre chefia, docentes e administração superior com 4,65 de média e 
desvio-padrão de 0,84 sinalizando que a atuação gerencial no âmbito departamental demanda elevada capacidade 
de articulação institucional e compreensão do funcionamento da administração pública. Assim como em Fleury e 
Fleury (2001) e Dutra (2017), ao compreenderem competência como mobilização integrada de conhecimentos, 
habilidades e atitudes voltadas ao desempenho organizacional. Também dialogam com Barbosa e Mendonça 
(2014), ao evidenciarem que o professor-gestor atua sobre normas, regulamentos e processos institucionais 
complexos. 

A elevada média atribuída às competências de liderança e gestão de pessoas, bem como à mediação e 
resolução de conflitos, reforça a caracterização da chefia departamental como um espaço de gestão de relações, 
interesses e tensões entre pares. Esses achados confirmam o que se percebe em Barbosa e Mendonça (2014) e 
Marra (2006), ao evidenciarem que o professor-gestor atua em um contexto marcado por conflitos interpessoais, 
expectativas divergentes e jogos de poder, exigindo habilidades relacionais e políticas para além das 
competências técnicas. 

Por fim, a menor média de 4,13 e desvio-padrão de 1,06, que se refere a concordância de que a ausência 
de competências gerenciais compromete o desempenho da chefia e de que a oferta de capacitação institucional 
pode melhorar a atuação dos chefes de departamento reforça a necessidade de profissionalização da gestão 
universitária. Esses resultados corroboram Mendonça et al. (2012) e Silva (2009), ao indicarem que o 
desenvolvimento de competências gerenciais não ocorre de forma espontânea, demandando estratégias 
institucionais sistemáticas de formação e apoio aos docentes que assumem funções de gestão. 

4.3 Relação entre barreiras institucionais, fatores de desestímulo e percepção do cargo 

A fim de verificar a existência de associação entre as categorias investigadas, realizou-se teste de 
correlação de Spearman e de Pearson entre os escores correspondentes, conforme demonstrado na Tabela 3 
abaixo.  
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Tabela 3 – Correlação entre as categorias investigadas 
 

Relação Spearman (ρ) p-valor Pearson (r) p-valor Interpretação 

B × C 0,565 <0,001 0,562 0,001 Moderada, 
significativa 

A × B 0,414 0,020 0,364 0,044 Fraca-moderada
, significativa 

A × C 0,197 0,289 0,294 0,109 Não 
significativa 

D × B -0,019 0,920 -0,111 0,552 Não 
significativa 

D × C 0,280 0,127 0,073 0,696 Não 
significativa 

A × D 0,340 0,061 0,016 0,932 Não 
significativa 

Fontes: Elaboração dos autores, 2026. 

A análise correlacional revelou dois resultados estatisticamente significativos que, quando examinados 
de forma integrada, oferecem um eixo explicativo consistente para a compreensão do desestímulo à assunção da 
chefia departamental. 

O primeiro revela correlação positiva moderada e estatisticamente significativa entre a Fatores de 
Desestímulo (B) e as Barreiras (C) (Spearman ρ = 0,565; p <0,001; Pearson r = 0,562; p = 0,001), evidenciando 
que docentes que percebem maior intensidade de barreiras institucionais tendem também a apresentar maior 
nível de desestímulo em relação à assunção da chefia departamental, conforme esperado.  

Embora a média das barreiras tenha se situado em nível moderado, a magnitude da correlação revela 
que variações na percepção desses entraves exercem impacto relevante sobre o desestímulo. Isso sugere que não 
é necessariamente o nível absoluto de barreiras que determina a resistência à chefia, mas o modo como essas 
condições estruturais influenciam a experiência gerencial no cotidiano institucional. A burocratização excessiva, 
a limitação da autonomia decisória, a falta de clareza dos procedimentos administrativos e a ausência de 
capacitação prévia, identificadas na categoria C, contribuem diretamente para a ampliação do custo percebido da 
função. 

Sob a perspectiva teórica, esse resultado dialoga com Vieira e Vieira (2004), que caracterizam a 
administração universitária pública como fortemente burocratizada e normatizada, bem como com Barbosa e 
Mendonça (2014), ao destacarem os desafios enfrentados pelo professor-gestor diante da sobreposição de 
responsabilidades e da escassez de condições institucionais adequadas. Além disso, a associação observada 
confirma a ideia de que a intensificação do trabalho docente e a expansão das atribuições gerenciais, descritas 
por Mendonça et al. (2012), impactam diretamente a disposição dos docentes em assumir funções 
administrativas no âmbito departamental. 

Complementarmente, observou-se correlação positiva e estatisticamente significativa entre Percepção 
sobre a Chefia (A) e Fatores de Desestímulo (B) (Spearman ρ = 0,414; p = 0,020; Pearson r = 0,364; p = 0,044). 
Esse achado evidencia que quanto maior o reconhecimento da centralidade, complexidade e impacto 
institucional da chefia departamental, maior tende a ser o desestímulo à sua assunção. Diferentemente de uma 
possível hipótese de que a valorização simbólica da função aumentaria a disposição para exercê-la, os dados 
sugerem que o reconhecimento de sua exigência gerencial amplia a percepção de custo associado ao cargo. 

A integração desses resultados permite afirmar que o desestímulo não decorre da irrelevância da função, 
mas da combinação entre sua elevada complexidade e a existência de barreiras estruturais que dificultam seu 
exercício. Em outras palavras, os docentes reconhecem a chefia como estratégica e exigente, mas, diante de um 
contexto institucional marcado por burocratização e intensificação do trabalho, essa complexidade se converte 
em fator de resistência. 

Dessa forma, os resultados indicam que a resistência à chefia departamental deve ser compreendida 
como fenômeno estruturalmente condicionado: quanto maior a percepção da complexidade da função e das 
barreiras institucionais associadas ao seu exercício, maior o nível de desestímulo observado. O desinteresse não 
emerge da falta de reconhecimento da importância do cargo, mas da percepção de que sua assunção implica 
custos profissionais elevados em um contexto organizacional pouco favorável. 
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Essa interpretação reforça a necessidade de políticas institucionais que não apenas valorizem 
simbolicamente a função, mas que enfrentem as barreiras estruturais e reavaliem a organização do trabalho 
docente nas IFES. 

A fim de compreender como tais relações se manifestam na percepção dos docentes, procede-se, na 
seção seguinte, à análise das respostas à questão aberta. 

4.4 Evidências Qualitativas: Análise Categorial das Respostas Abertas 

As respostas à questão aberta foram submetidas à análise categorial, a partir da identificação de núcleos 
temáticos recorrentes nas manifestações dos docentes acerca dos fatores que dificultam ou desestimulam a 
assunção da chefia departamental. Emergiram cinco categorias principais: (i) sobrecarga com atividades de 
docência e gestão; (ii) baixa gratificação para o cargo; (iii) relações interpessoais; (iv) falta de capacitação para a 
gestão; e (v) falta de clareza e apoio institucional. 

Sobrecarga com atividades acadêmicas e administrativas, foi a categoria mais recorrente nas falas dos 
docentes. As falas evidenciam que o “volume de demandas administrativas”, a “sobrecarga com reuniões e 
procedimentos burocráticos” e a “dificuldade em conciliar trabalho administrativo com ensino e pesquisa” 
constituem elementos centrais no processo decisório de assumir ou não a chefia. Destaca-se a percepção de que o 
exercício da função compromete a produção acadêmica e reduz o tempo destinado às atividades-fim da carreira 
docente. Essa dimensão explícita, no plano experiencial, como barreiras organizacionais se convertem em custo 
profissional, contribuindo para o aumento do desestímulo observado quantitativamente. Essa categoria dialoga 
diretamente com os resultados do Bloco B, cuja média elevada (4,26) indicou forte percepção de desestímulo 
associado ao custo profissional da função.  

A baixa gratificação e a percepção de desproporcionalidade entre responsabilidade e contrapartida 
institucional emergem como segunda categoria relevante. Expressões como “valor pífio da gratificação” e 
“ausência de incentivo financeiro adequado” revelam que os docentes avaliam a função sob a ótica de 
custo-benefício. Esse aspecto reforça a interpretação de que o desestímulo não decorre apenas da carga de 
trabalho, mas também da percepção de insuficiente valorização simbólica e material da função. Essa percepção 
reforça quantitativamente os itens do Bloco B relacionados à ausência de incentivos e reconhecimento 
institucional.  

As relações interpessoais configuram outra dimensão relevante. Dificuldades associadas à gestão de 
conflitos e à mediação de relações entre pares, como “relacionamento difícil com colegas”, “dificuldade em gerir 
relações interpessoais” e “falta de empatia dos membros do colegiado”, evidenciam que a chefia departamental 
envolve exposição relacional e mediação de tensões entre pares, extrapolando aspectos técnicos e 
administrativos. Tal elemento amplia o desgaste associado ao cargo e contribui para o aumento do custo 
percebido da função. 

A falta de capacitação específica para a gestão também foi mencionada como fator desestimulante. A 
percepção de que os docentes são formados para atividades acadêmicas, e não para funções gerenciais, reforça a 
ideia de que o exercício da chefia exige competências que nem sempre são desenvolvidas previamente. Essa 
constatação dialoga diretamente com o reconhecimento elevado das competências gerenciais identificadas no 
Bloco D.  

Por fim, emergem manifestações relativas à falta de clareza normativa e ao apoio institucional 
insuficiente, incluindo dificuldades de acesso a informações, opacidade de sistemas administrativos e limitação 
de infraestrutura. Tais elementos correspondem às barreiras estruturais capturadas no Bloco C, que, embora 
percebidas em nível moderado, mostram-se suficientes para impactar significativamente o desestímulo à 
assunção da chefia, conforme evidenciado pela correlação observada. 
Dessa forma, as evidências qualitativas demonstram que as barreiras organizacionais não operam de forma 
abstrata, mas se materializam em experiências concretas de sobrecarga, baixa valorização, tensão relacional e 
insegurança gerencial. Assim, as falas dos docentes oferecem sustentação interpretativa ao resultado 
quantitativo, indicando que o desestímulo à chefia departamental encontra-se significativamente associado às 
condições estruturais de exercício da função. 

5. Considerações finais  

O presente estudo teve como objetivo investigar os fatores que influenciam a decisão dos docentes de 
assumir a chefia departamental em uma IFES, a partir da análise das percepções sobre o cargo, dos fatores de 
desestímulo, das barreiras institucionais e das competências gerenciais requeridas para o exercício da função. 
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Os resultados evidenciaram que a chefia departamental é amplamente reconhecida como estratégica e 
complexa. As categorias relativas à percepção do cargo e às competências gerenciais apresentaram médias 
elevadas, indicando forte consenso quanto à centralidade da função e à necessidade de mobilização de 
competências específicas, distintas daquelas tradicionalmente associadas à docência. Esse achado reforça a 
literatura que caracteriza o professor-gestor como ator organizacional que acumula papéis acadêmicos e 
administrativos em contexto institucional.  

Entretanto, a elevada percepção da relevância e complexidade da chefia não se traduziu em maior 
disposição para sua assunção. Ao contrário, a categoria referente aos fatores de desestímulo apresentou média 
igualmente elevada, especialmente no que se refere à ausência de incentivos institucionais e à dificuldade de 
conciliação entre gestão e atividades de ensino, pesquisa e extensão. Esse resultado indica que o custo percebido 
da função se sobrepõe ao seu reconhecimento simbólico. 

A análise de correlação permitiu aprofundar essa compreensão. Observou-se correlação positiva 
moderada e estatisticamente significativa entre barreiras institucionais e fatores de desestímulo, indicando que a 
percepção de entraves estruturais como a sobrecarga de trabalho, a dificuldade de conciliação com as atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, a insuficiência de incentivos institucionais e o impacto na vida pessoal está 
associada ao aumento da resistência à chefia. Adicionalmente, verificou-se associação significativa entre 
percepção da complexidade do cargo e desestímulo, sugerindo que quanto maior o reconhecimento da exigência 
gerencial da função, maior tende a ser o custo percebido de sua assunção. 

Em conjunto, esses resultados indicam que o desinteresse pela chefia departamental não decorre de 
despreparo individual ou de desvalorização simbólica do cargo, mas de um contexto organizacional marcado por 
intensificação do trabalho docente, ampliação de responsabilidades administrativas e fragilidades institucionais 
no apoio à gestão acadêmica. A resistência à função revela-se, portanto, estruturalmente condicionada. 

As evidências qualitativas complementam os achados quantitativos ao demonstrar que tais barreiras se 
materializam em experiências concretas de sobrecarga, baixa valorização simbólica e financeira, tensões 
interpessoais e insegurança quanto às competências exigidas. Assim, os resultados convergem para a 
interpretação de que a resistência à chefia departamental deve ser compreendida como fenômeno estruturalmente 
condicionado, inserido no contexto mais amplo da intensificação do trabalho docente nas IFES.  

Do ponto de vista prático, os achados sugerem que políticas institucionais voltadas à ampliação da 
atratividade da chefia devem ir além da valorização simbólica da função. Torna-se necessário enfrentar a 
burocratização excessiva, revisar a distribuição de carga de trabalho, fortalecer programas sistemáticos de 
capacitação gerencial e aprimorar mecanismos de incentivo e reconhecimento institucional. 

Como limitação, destaca-se o fato de a pesquisa ter sido realizada em um único departamento, o que 
restringe a generalização dos resultados. Estudos futuros podem ampliar a investigação para outras unidades 
acadêmicas e instituições, bem como explorar comparativamente diferentes contextos organizacionais. Em 
síntese, o estudo evidencia que a decisão de assumir a chefia departamental transcende dimensões individuais, 
estando intrinsecamente relacionada às condições estruturais da gestão universitária pública brasileira. A 
valorização e a profissionalização da gestão acadêmica emergem, portanto, como desafios centrais para o 
fortalecimento institucional das IFES. 
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